
 
EDITAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIS-MG 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  073/2017 

(Processo Administrativo n° 485/2017) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE BURTIS, por 

meio do(a) Pregoeira Titular Sra. Terezinha Prisco Damasceno, da Prefeitura Municipal de Buritis-

MG., sediado(a) na avenida Bandeirantes, nº 723, Bairro Centro, Buritis-MG., realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  

Data da sessão: 04/10/2017 

Horário: 09h00min 

Local: Setor de Compras e Licitações 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

aquisição de 01 (UMA) CÂMARA PARA CONSERVAÇÃO DE IMUNOBIOLÓGICOS, 

HEMODERIVADOS E TERMOLÁBEIS, para atender à Secretaria Municipal de Saúde, junto ao 

Município de Buritis-MG., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

2. A licitação será menor preço por item, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Buritis para o exercício de 2017, 

na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Saúde. 

 Fonte: 150 

Programa de Trabalho: Aquisição de mobiliários e equipamentos - PFVPS 

Elemento de Despesa: 02.08.02.10.305.0012.1105.4.4.90.52.00 – Ficha 592 

4. DO CREDENCIAMENTO 



 
4.1 Todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação 

poderão participar deste certame, desde que preencham as condições de 

credenciamento constantes deste Edital: 

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, devidamente 

autenticado, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura;  

 

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da 

qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame, acompanhado do correspondente documento.  

 

4.2 - O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha foto.  

 

4.3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, 

sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

 

4.4 - Se o licitante não credenciar um representante estará abdicando do direito de 

fazer lance e, principalmente, de recorrer dos atos do(a) Pregoeiro(a).  

 

4.5 – Para que sejam beneficiadas pela Lei Complementar nº 123/06, as microempresas 

e as empresas de pequeno porte deverão apresentar certidão expedida pela Junta 

Comercial do Estado onde fique demonstrada e comprovada sua atual condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme art.8º da Instrução Normativa nº 

103/2007 do DNRC. A certidão deverá ser expedida em até 6 (seis) meses antes da data da 

abertura da licitação. 

 

4.6 – Os documentos apresentados através de cópia produzida por qualquer processo 

de reprodução, deverão ser autenticados por cartório competente ou pela Comissão 

Permanente de Licitação até 2 (dois) dias antes da abertura do certame; 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos. 

5.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 



 
5.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

5.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

5.2.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 

de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá firmar as 

seguintes declarações: 

5.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49; 

5.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

5.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

5.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6. ENVIO DAS PROPOSTAS 

6.1 As licitantes deverão apresentar suas propostas sem cotações alternativas, emendas, 

rasuras ou entrelinhas. Suas folhas devem estar rubricadas, numeradas e a última assinada pelo 

representante legal da empresa ou pela pessoa física participante, devendo nela constar: 

 

a) identificação (individual ou social), a razão social, endereço, telefone/FAX, e-mail comercial 

se houver, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta corrente e praça de 

pagamento para facilitar o contato e o pagamento; 

 

b) proposta definitiva de preços, especificando detalhadamente o item ofertado, 

discriminando, ainda, a marca dos produtos e o valor unitário e total, em moeda corrente 

nacional, sendo admitidas apenas duas casas após a vírgula; 

 



 
c) a validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão de abertura desta licitação; 

 

d) declaração expressa de que todos os tributos, custos e demais despesas correm por conta da 

proponente. 

e) declaração que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009 (ANEXO VI). 

6..2 A proposta deverá atender todas as condições exigidas no Edital e nos Anexos. As licitantes 

poderão utilizar o Anexo I deste Edital para a formulação de sua proposta, complementando as 

informações, caso necessário. 

 

6.3 A falta de data e/ou rubrica da proposta somente poderá ser suprida pelo representante 

legal presente na sessão de abertura do envelope de Proposta e com poderes para esse fim. 

 

6.4 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos 

termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais, 

alterações essas que serão avaliadas pelo(a) Pregoeiro(a). 

6.5 Caso o prazo estabelecido para validade da proposta não seja indicado na proposta, será 

considerado aceito pela licitante o prazo estabelecido neste edital para efeitos de julgamento. 

 

6.6  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes 

de dificultar o julgamento. 

 

6.7  Fica reservado ao Município de Buritis o direito de verificar, sempre que julgar 

necessário, se os preços praticados pela licitante vencedora estão compatíveis com os de 

mercado. 

 

6.8 Todos os documentos que integram as propostas da licitante deverão estar 

embalados em envelopes lacrados, não transparentes e denominados: 

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

PREGÃO Nº XXXX/XXXX 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

 



 
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

(NOME DO ÓRGÃO LICITANTE) 

PREGÃO Nº XXXX/XXXX 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE) 

CNPJ N° XXXX 

7. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência.  

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. As propostas serão classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de 

lances. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão formular lances, sendo 

imediatamente lançados na ata de registro.  

7.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado em ata.  

7.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor.  

7.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.  

7.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 

para efeito de ordenação das propostas. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto. 



 
8.2  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço 

máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

8.2.1  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração.  

 

8.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.4. O Pregoeiro poderá encaminhar, contraproposta ao licitante que apresentou o lance 

mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

8.4.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.5. A negociação será realizada de forma presencial. 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista: 

9.2 Habilitação jurídica:  

9.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.2.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 



 
9.2.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida 

pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 

comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de 

Registro do Comércio - DNRC; 

9.2.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.2.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva; 

9.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.3.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.3.2 prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 

quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administrados, 

conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

9.3.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.3.4 prova de regularidade com a fazenda Estadual e Municipal; 

9.3.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  

9.4.1 Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial. 

9.5 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão 

ser apresentados pelos licitantes, após solicitação do Pregoeiro. 

9.5.1 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será 

convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

9.6.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 



 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

os quais será concedido o mesmo prazo especial para a regularização da situação fiscal. 

9.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 

Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

10.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

11 DOS RECURSOS 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões, em outros três dias, que começarão a 

contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  



 
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

13 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

13.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato ou aceito 

instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização). O prazo de vigência 

da contratação é de 04 (quatro) meses, contados do(a) data da homologação, prorrogável na 

forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

13.2 Previamente à contratação, será realizada consulta aos órgãos fiscais, pela 

contratante, para identificar possível regularidade junto aos poderes públicos.  

13.2.1 O adjudicatário terá o prazo de cinco (05) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 

equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 

adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de  cinco (05) dias, a contar 

da data de seu recebimento. 

13.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.4 Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração realizará consulta nos cadastros fiscais, cujos resultados serão anexados aos 

autos do processo. 

13.4.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

13.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou 

quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro 



 
licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da 

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

14 DO PREÇO 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

15 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 

15.2 O local da entrega será na unidade requisitante da Prefeitura Municipal de Buritis-

MG, e o prazo para entrega da mercadoria será de 30 (trinta) dias, contados da data do 

recebimento/retirada da nota de empenho ou ordem de fornecimento para a entrega. 

16  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

17 DO PAGAMENTO 

17.1  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

17.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada.  

17.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

17.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

17.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos órgãos fiscais para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  



 
17.7 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

17.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

17.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

17.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 

sua situação junto aos órgãos fiscais. 

17.11 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente nos órgãos . 

17.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

17.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

18.1.1 não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

18.1.2 apresentar documentação falsa; 

18.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

18.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.5 não mantiver a proposta; 

18.1.6 cometer fraude fiscal; 

18.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 



 
18.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

18.3.1 Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento), por dia de atraso na execução do 

objeto, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 

30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato, por ocorrência, sobre o valor 

estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

18.3.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação 

contratual ou legal, que poderá ser aplicado com rescisão contratual; 

18.3.3 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor contrato, na hipótese de o 

contratado, de modo injustificado, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, 

bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando o Município em 

face de menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior do  

Município, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

18.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com o Município, pelo prazo de até 

cinco anos; 

18.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

18.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

18.6 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas, para conhecimento da Comissão 

de Licitação. 

18.8 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 

de Referência. 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 



 
19.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail:  

licitacoes@buritis.mg.gov.br,  ou por petição dirigida ou protocolada no endereço  Av. 

Bandeirantes, nº 723, Bairro Centro –Buritis-MG. 

19.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro 

horas. 

19.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

19.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

19.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

19.7 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

20 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro.   

20.2 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

20.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 



 
20.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

20.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

20.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.buritis.mg.gov.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Bandeirantes, nº 723, Bairro Centro, Buritis-

MG., nos dias úteis, no horário das 14: 00 às 18:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

20.10 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do 
Decreto nº 3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 
3.722, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

20.11 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Buritis/MG, 
com exclusão de qualquer outro. 

20.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 

do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

ANEXO III - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 

habilitação 

ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 

9.854/99) 

ANEXO V - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 

cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

ANEXO VI -  Modelo de credenciamento. 

Buritis/MG, 20 de Setembro  de 2017 

 
Terezinha Prisco Damasceno                                               

 Pregoeira Titular 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o Processo Licitatório para aquisição de 

Equipamento Hospitalar, conforme descreve o presente Edital e seus Anexos, visando atender a 

necessidade da Secretaria Municipal de Saúde especificadamente na Unidade Mista de Saúde, 

na Sala da Central de Vacinas, conforme especificado no ANEXO I (Termo de Referência) deste 

Edital. Localizada neste Município de Buritis-MG, CEP: 38.660-000. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1.  A aquisição deste Equipamento Hospitalar atenderá as necessidades desenvolvidas pela 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS, em especial a Sala da Central de Vacinas da Unidade Mista 

de Saúde, visando o melhor atendimento à população do Município. 

2.2.  A presente licitação tem caráter de emergência, uma fez que se faz necessário a aquisição 

do Equipamento Hospitalar, especificado no objeto deste Termo de Referência, para segurança 

e conservação dos imunobiologicos, hemoderivados, termolábeis, sangue, vacinas e soros, uma 

vez que a Unidade Mista de Saúde não possui gerador de energia, colocando em risco a 

conservação dos imunobiologicos, hemoderivados, termolábeis, sangue, vacinas e soros  na 

ausência/falta de energia elétrica, quando ocorre no Município. 

2.3. A presente proposição de aquisição tomou como base o princípio da teoria de livre 

mercado, no qual os fornecedores concorrem na busca de oferecer o menor preço, sem com 

isso, comprometer a qualidade, a confiabilidade e a continuidade dos materiais permanentes, 

móveis e eletrodomésticos.Tal princípio trará benefícios e economia substanciais cujas políticas 

e diretrizes devem estar orientadas para garantir e maximizar a qualidade e a quantidade dos 

materiais à população, ao menor preço possível.  

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 

3.1. O Equipamento Hospitalar que integram o objeto da presente aquisição devem atender as 

seguintes especificações de acordo com o anexo: 

ITEM PRODUTO UNIDADE 

QUANT. 
VALOR 

UNIT.EST. 

VALOR 

TOTAL 

ESTIM. 

1.  Câmara para Conservação de 

Imunobiologicos, hemoderivados e 

termolábeis MODELO: CSV 1000 

Unidade 01 

36.383,33  36.383,33 

 



 
• Capacidade: 1000 litros  

• Dimensões: alto 2055 mm x largo 1395 

mm x profundidade 806 mm. 

• Gabinete interno em chapa de aço 

inoxidável  

• Gabinete externo em chapa de aço 

tratado quimicamente com pintura epóxi 

na cor branca;  

• Portas de vidros com camada dupla 

com sistema antiembassante (NO FOG);  

• Abertura vertical e fechamento 

automático com vedação de perfil 

magnético;  

• Gaxeta dupla nos quatro lados, 

dobradiças internas em aço inox ou aço 

comum. (á definir)  

• Isolamento térmico em poliuretano 

injetado de alta densidade, livre de CFC, 

com 75 mm espessura;  

• Degelo automático com evaporação do 

condensado;  

• Equipada com rodízios com freios;  

• Prateleiras em aço inoxidável ajustáveis; 

(10 unidades) 

• Equipada com blocos criogênicos para a 

manutenção inercial da temperatura na 

falta de energia elétrica;  

• Unidade compressora agregada sob o 

gabinete com refrigeração com circulação 

de ar forçado;  

• Refrigeração com circulação interna por 

ar forçado com micro ventiladores, 



 
garantindo assim a uniformidade da 

temperatura no interior do gabinete, com 

desligamento com abertura da porta;  

• Refrigeração com compressor 

hermético com unidade selada e isenta 

de vibrações, ecologicamente correta 

(livre de CFC, gás R134a);  

• Luz de LED interna de alta capacidade 

com acionamento automático na 

abertura da porta e temporizada com 

acionamento externo mesmo com a porta 

fechada;  

• Chave geral de alimentação liga/desliga 

e fusíveis de segurança; Tensão 110/220 

Volts 50/60 Hz (á definir);  

• Temperatura controlada 

automaticamente a 4ºC por solução;  

• Temperatura de funcionamento pré-

ajustada entre +2ºC e +8ºC (controlador 

permite o ajuste das temperaturas de 

trabalho);  

• Painel de comando e controle frontal e 

superior com display LCD, com comando 

eletrônico digital microprocessado e 

menu para visualização dos parâmetros 

de todos os eventos que ocorrem, em 

refrigeração; aquecimento; temperatura 

de momento, máxima e mínima; 

temperatura externa;  

• Indicação visual de todos os eventos 

que ocorrem, em refrigeração, 

equipamento ligado, sem rede elétrica, 

sistema de emergência em atividade, 

bateria baixa, porta aberta e erro de 

temperatura.  



 
• Sistema de travamento da programação 

contra manuseios inadvertidos;  

• Possui sistemas de alarme sonoro e 

visual sempre que a conservadora 

trabalhar em temperaturas fora do 

especificado, porta aberta e falta de 

energia dotado de bateria recarregável;  

• É possível interromper os alarmes 

sonoros e visuais através do acionamento 

de qualquer tecla do painel;  

• Display luminoso com visores grandes 

para visualização da temperatura à 

distância, com número decimal 0,1ºC;  

• Quatro sensores tipo NTC, um imerso 

em solução glicerol (simulando 

temperatura da vacina) e um sensor 

interno no ar para o controle da 

temperatura e outro no ambiente 

externo; o quarto sensor como sistema 

de segurança.  

• Sistema de segurança: Termostato 

analógico com sensor tipo NTC instalado 

em paralelo ao controlador eletrônico da 

conservadora, assumindo 

automaticamente o controle das funções 

de comando do compressor de frio 

sempre que houver falha no comando 

eletrônico; programado para manutenção 

da temperatura na faixa de +2,5°C a 

+7,5°C 

• Possui memória para registro das 

temperaturas de momento, máxima e 

mínima e de todos os eventos da 

conservadora diretamente no painel, 

mantendo histórico com data e hora com 

intervalo de tempo programável 



 
(acionado por tecla), com memorização 

dos dados mesmo na falta de energia 

elétrica para total segurança do produto 

armazenado.  

• Sistema que restabelece os parâmetros 

mesmo com o desligamento da câmara 

ou queda brusca da energia;  

• Mantém histórico das temperaturas 

atingidas com data e hora em intervalo de 

tempo programável;  

• Permite baixar e salvar relatórios 

detalhados com gráficos de temperaturas 

e de todos os eventos que ocorrem na 

conservadora em Pen drive através de 

conexão USB frontal no painel de 

controle, independente de computador 

ou software.  

• Possível ajustar o tempo que o alarme 

deve aguardar para soar após 

temperatura estiver fora da 

especificação;  

• Possível ajustar tempo entre os 

registros de temperatura, possui relógio e 

calendário com bateria interna;  

• Sistema de auto check das funções 

eletrônicas programadas, verificação dos 

principais componentes da conservadora 

que mostrará um código de falha caso 

encontre algum defeito.  

• Filtro de ruídos eletromagnéticos que 

são provenientes da rede elétrica ou por 

campo magnético protegendo o sistema 

micro processado;  

• Discador telefônico: Sistema de alarme 

remoto à distância que realiza chamadas 



 
telefônicas via central telefônica ou linha 

fixa direta para até seis telefones ou 

celular prefixados, sempre que a 

temperatura estiver em nível crítico e/ou 

por bateria baixa.  

• Controlador de tensão elétrica: 

Monitora e aciona o sistema de 

emergência caso ocorra instabilidade da 

energia elétrica, sub ou sobre tensão, 

enviando dados de performance para o 

software de gerenciamento da câmara. 

Emite dados de desempenho via data-

logger;  

• Data Logger: software de 

gerenciamento via computador com 

emissão de relatórios e gráficos de 

performance, inclusive retroativos, 

obtidas através de porta USB com PEN 

DRIVE;  

• Sistema de emergência: Integrado sob o 

gabinete, equipada com bateria 

estacionária recarregável que permite 

autonomia de 12 horas sem energia 

convencional mantendo em 

funcionamento todas as funções elétricas, 

eletrônicas, sistemas de alarmes e 

compressor de frio mantendo a 

temperatura estável e constante dentro 

do programado da conservadora.  

12 Horas de AUTONOMIA 

funcionamento 127/220 volts. 

 

3.2. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos e despesas necessárias do 

Equipamento Hospitalar, objeto deste Termo de Referência, bem como quaisquer outras despesas 

relativas aos mesmos que por ventura forem necessários do licitante. 



 
3.3. A apuração do objeto deste pregão obedecerá ao critério de julgamento tipo Menor Preço. 

3.4. O produto que constituem o objeto da presente aquisição terão um prazo de, no máximo, 

10 (dez) dias, para serem entregues e contemplarem o pleno atendimento das necessidades da 

SMS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – Unidade Mista de Saúde. 

3.5 A licitante poderá inspecionar o Equipamento Hospitalar solicitado, sempre que julgar 

necessário, através de técnico habilitado e devidamente credenciado, mediante solicitação, por 

escrito encaminhada a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – BURITIS - MG. 

4.   DA QUALIDADE DOS PRODUTOS: 

4.1O produto deverá ser: 

a) de alta qualidade, com excelente acabamento, sem falhas ou quaisquer outras avarias; 

b) de excelência resistência e de modo a proporcionar segurança aos atendentes e pacientes; 

c) entregues obedecendo rigorosamente as clausulas do Edital e seus anexos. 

d) entregues acondicionados, sempre que possível, em embalagens lacradas individualmente, 

identificados, e em perfeitas condições de serem usados. 

4.2. Produto contendo baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus anexos ou com a 

legislação vigente aplicada, serão rejeitados pela Secretaria Municipal da Saúde. 

5.  DA GARANTIA DOS PRODUTOS                                                                                                                       

5.1 A Contratada fica obrigada a manter a garantia/validade do produto exigida no Edital e seus 

anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os 

prejuízos que causar a Secretaria Municipal de Saúde de Buritis/MG ou a terceiros decorrentes 

destes eventos (garantia/validade). 

5.2 Durante o período de garantia do produto, a CONTRATADA deverá arcar com os custos 

concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, 

avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no prazo 

máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados da notificação da Secretaria Municipal da Saúde- 

SMS de Buritis/MG. 

 

6 DO PRAZO DE ENTREGA 

6.1 A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento 

da Nota de Empenho, salvo, se por motivo justo, a CONTRATADA solicitar prorrogação de 

prazo, e este ser aceito pela CONTRATANTE. 

6.2 O produto deverá estar em conformidade com a Nota de Empenho, que poderá ser 

acompanhada da Relação de Itens ou de outro documento emitido pela SMS de Buritis/MG 

 



 
6.3 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete para a SMS de 

Buritis/MG. 

  

7. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 
7.1  O Setor de Licitação examinará a Proposta de Preço da licitante classificada em primeiro 
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação.  

7.2 O não encaminhamento, no prazo determinado do edital, implicará na não aceitação da 
proposta, sujeitando-se a licitante às penalidades descritas no Edital e na legislação disciplinadora 
da matéria. 

7.3 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

7.4 Se a proposta não for aceitável ou se a licitante deixar de enviar a Proposta de Preços, no 
prazo determinado, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital e na lei, o Setor de 
Licitação examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda o Edital.  

7.5  Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, inclusive àquelas referentes à 
habilitação, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora. 

8. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão à conta das seguintes 

Dotações Orçamentárias: 

8.2Fonte: 150 

02.08.02.10.305.0012.1105 – Aquisição de Mobiliários e Equipamentos – PFVPS. 

4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente – Ficha 592. 

9. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1 O objeto do presente contrato será realizado sob a Forma/Regime: Direta. 

 

10. DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

11.     DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1Para a contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento do Equipamento 
Hospitalar, conforme especificação no Anexo I (Termo de Referência) deste Edital, para atender as 
necessidades desta Secretaria Municipal de Saúde,  sendo essa a  Unidade Mista de Saúde, cabe a 
contratada: 



 
I - responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito federal, estadual 

ou municipal; 

II - zelar pela perfeita condições do produto, devendo as falhas, que porventura venham a ocorrer, 

serem sanadas, mediante solicitação da contratante; 

III - implantar, adequadamente, a supervisão permanente do produto, de forma a se obter uma 

operação correta e eficaz;  

IV - assegurar à Administração o repasse dos descontos e ofertas pecuniárias, quando fornecidos 

aos outros usuários; 

V - Responsabilizar-se pelas despesas diretas e indiretas tais como transporte, salários, 

alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, indenizações civis e 

quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho da entrega do produto 

pertinente ao objeto deste Contrato, ficando ainda a CONTRATANTE isenta de vínculo com os 

mesmos. 

VI - Cumprir fielmente suas prestações contratuais em conformidade com os termos deste Edital e 

seus Anexos e de sua proposta. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - exercer a fiscalização do produto por servidores especialmente designados;  

II - Analisar e auditar as contas apresentadas;  

III - fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada;  

IV - emitir pareceres em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de 

sanções, alterações e repactuações do contrato;  

V - disponibilizar instalações necessárias para entrega do produto;  

VI - Estabelecer normas de atendimento, manual de orientação ao credenciado e instruções 

normativas; 

VII - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

VIII – Efetuar o pagamento a Contratada nos prazos e condições estipuladas neste Instrumento. 

IX – Comunicar imediatamente a Contratada qualquer irregularidade manifestada na entrega do 

produto solicitado; 

X – O produto poderá a qualquer tempo ser revisto a critério exclusivo do Prefeito, junto a 

Secretaria Municipal de Saúde. 

 

13. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
13.1Durante a vigência do Contrato, a fiscalização será exercida por um representante designado 

pelo órgão indicado no subitem 1.1 ao qual competirá registrar todas as ocorrências e as 

deficiências verificadas em relatório e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da entrega do 

produto e de tudo dará ciência à Administração, conforme art. nº 67 da Lei nº 8.666/93. 



 
16.         DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO 

16.1. O pagamento das notas fiscais/faturas será efetuado a Contratada conforme especificado 

no Edital. 

16.2. Os pagamentos serão realizados contra apresentação de Nota Fiscal/Fatura, em até 10 (dez) 

dias da apresentação da mesma. 

16.3.  Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para correção, o prazo para o pagamento 

passará a fluir após a sua reapresentação.  

17.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATADO 

17.1  O prazo de vigência para a execução de entrega do material ou produto, objeto deste 

termo, será de até trinta (30) dias, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogada 

mantida as demais cláusulas e assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, 

desde que ocorram alguns dos motivos contidos no §1º do art. 57 da Lei Federal 8.666/93 e 

previamente autorizada pela autoridade competente. 

18. DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 

18.1. O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal de Buritis - MG, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas neste e termo de referência e 

no contrato e das demais cominações legais.  

18.2 Serão aplicadas as seguintes sanções da Lei 8.666/93, dos artigos: 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da 

conclusão de entrega do material ou produto ,  nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da entrega do produto; 

V - a paralisação na entrega do produto, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas 

no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1o do art. 67 

desta Lei; 



 
IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificação do valor 

inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 

(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 

guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 

normalizada a situação; 

 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes 

dos serviços, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela 

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato. 

Parágrafo único.  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

XVII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 

cabíveis.              

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

III - judicial, nos termos da legislação; 

§ 1o  A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 



 
§ 2o  Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo anterior, sem que 

haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 

houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

III - pagamento do custo da desmobilização. 

§ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

Art. 80.  A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as seguintes 

conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 

execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração. 

§ 1o  A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo fica a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade aos  serviços  por execução direta ou indireta. 

§ 2o  É permitido à Administração, no caso de concordata do contratado, manter o contrato, 
podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais. 

§ 3o  Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa 
do Ministro de Estado competente, ou Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 4o  A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à Administração, a seu 
critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste artigo. 

Art. 86.  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 
mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

§ 1o  A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

§ 2o  A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
respectivo contratado. 



 
§ 3o  Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87.  Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo de2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1o  Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

§ 2o  As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente 

com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis. 

§ 3o  A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de 

Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 

requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.           

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

19. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

19.1. Poderão participar desta licitação toda e qualquer firma individual ou sociedade 

regularmente estabelecidas no País, que seja especializada e credenciada no fornecimento do 



 
referido produto ou serviços, e que satisfaça a todas as exigências do Edital, especificações e 

normas, de acordo com os anexos relacionados.  

19.2. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às 

condições do Edital.  

19.3  Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação:  

19.3.1. Empresas em estado de falência, de concordata, de dissolução ou liquidação;  

19.3.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 

Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal bem como as que 

estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública;  

19.4A Prefeitura de Buritis e o Contratado poderão restabelecer o equilíbrio econômico financeiro 

da contratação, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei n. 8.666/93, por novo pacto 

precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos custos, 

obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como limite a 

média dos preços encontrados no mercado em geral.  

I)Qualquer tolerância por parte da Prefeitura Municipal, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração 

contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições 

do ajuste e podendo a Prefeitura Municipal exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

II) A presente contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a Prefeitura Municipal e as empresas, prepostos, empregados ou 

demais pessoas designadas pela Contratada para a execução do objeto contratual, sendo a 

Contratada a única responsável por todas as obrigações ou encargos decorrentes das relações 

de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, 

seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

III) A Contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou quaisquer encarregados, assume 

inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, de forma direta ou 

indireta, a Prefeitura Municipal, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 

execução do objeto do contratado, ou da omissão em executá-los, resguardando-se a 

Prefeitura Municipal o direito de regresso na hipótese de ser compelido a responder por tais 

danos ou prejuízos. 

IV) Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos ou 

elaborados pela Contratada durante a execução do objeto contratual serão de exclusiva 

propriedade da Prefeitura Municipal, não podendo ser utilizados, divulgados, reproduzidos ou 

veiculados, para qualquer fim, senão com a prévia e expressa autorização da Prefeitura 

Municipal, sob pena de responsabilização administrativa, civil ou criminal, nos termos da 

legislação; 



 
      Buritis – MG, 11 de setembro de 2017. 

Solicitante:  

 

Michaely Monik Cardoso                                         

Secretária Municipal de Saúde 

 

Aprovo o Presente Termo de Referência 

 

Dr. Keny Soares Rodrigues 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E FATOS 

IMPEDITIVOS. 

 

 

 

----------------------------, inscrita no CNPJ sob  Nº..........................., sediada na  , cidade de 

Buritis – Minas Gerais, declara, sob as penas da Lei, que preenche plenamente os requisitos 

de habilitação estabelecidos no presente edital, não havendo nenhum ato ou fato 

impeditivo para a efetiva participação do Pregão Presencial nº 073/2017, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Buritis, _____de ___________ de 2017. 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura/Carimbo 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

A N E X O III 

 

M O D E L O 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

DECLARAÇÃO 

Ref .: (identificação da licitação) 

 

A empresa __________________, inscrita no CNPJ n°_________, sediada 

__________________________ por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ............................ e do CPF 

no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que não se encontra em processo de Falência ou 

Concordata, e que até a presente data não existem fatos supervenientes impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

_____________________________________________ 

( Local e data) 

______________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

A N E X O IV 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

D E C L A R A Ç Ã O 

Ref .: (identificação da licitação) 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal 

o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no 

........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

A N E X O  V 

 

 

M O D E L O 

D E C L A R A Ç Ã O  D E  C I Ê N C I A 

Ref .: PREGÃO N.º 073/2017  

 

A empresa ____________________________________________, inscrita no CNPJ 

n°___________________________, sediada em 

______________________________________________________________ por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)_______________________________________, portador(a) da 

Carteira de Identidade n.º .................................. e do CPF no ....................................., DECLARA, que 

a empresa atende a todos os requisitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com 

indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao edital. 

 

_________, _____de_________________________ de 20__ 

______________________________________________ 

(Representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO VI 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

________________________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob nº ____________________, sediada na _________________________, neste ato representada 

pelo (a) Sr(a) _________________________________, portador da cédula de identidade RG 

_________________, residente e domiciliado na _____________________________, inscrito no 

CPF sob o nº _______________, detentor de amplos poderes para nomeação de representante 

para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à ______________________________, 

portador da cédula de identidade RG ____________________________, e inscrito no CPF sob o nº 

________________________ com o fim específico de representar a outorgante perante Prefeitura 

de Buritis, no Pregão Presencial nº 073/2017, podendo assim retirar editais, propor seu 

credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, 

contratos de fornecimento de materiais ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, 

todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente 

mandato. 

 

 

________________, ___ de ____________ de _____. 

 

____________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

____________________ 

Outorgado 

 

 

 

 


